
 
 

 
EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 56.361 - MS 

(2018/0010248-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SOLON RODRIGUES LIMA 
ADVOGADOS : CLEITON MONTEIRO URBIETA  - MS018380 
   ANTONIO ANDERSON CAVALCANTE ORTIZ  - MS018258 
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S) - MS008848 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. HIPÓTESE DE CABIMENTO. CONTRADIÇÃO. 
DESCARACTERIZAÇÃO. TRANSCRIÇÃO PARCIAL DO TEOR DO VOTO. 
OMISSÃO. DESCARACTERIZAÇÃO. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO 
DA CAUSA. INADEQUAÇÃO DA VIA IMPUGNATIVA. TRANSCRIÇÃO 
PARCIAL DO TEOR DO ACÓRDÃO EMBARGADO. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ.
1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação vinculada ao 
saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando, 
contudo, ao mero reexame da causa.
2. A contradição que autoriza a oposição dos embargos é intrínseca ao julgado 
impugnado, ou seja, entre as suas proposições, fundamentação e conclusão, e não 
entre ele e fatores externos a si, como, por exemplo, as provas dos autos ou as 
alegações das partes. 
3. É estreme de dúvidas que a transcrição parcial do texto decisório na petição dos 
embargos de declaração com o intuito de configurar um suposto vício, a legitimar a 
oposição deles, não se coaduna com a boa-fé processual, com a expectativa de 
comportamento legítimo e honesto que se espera da parte, fato que autoriza a sanção 
por litigância de má-fé.
4. Embargos de declaração rejeitados, condenado o embargante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa.   

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de junho de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 56.361 - MS 

(2018/0010248-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SOLON RODRIGUES LIMA 
ADVOGADOS : CLEITON MONTEIRO URBIETA  - MS018380 
   ANTONIO ANDERSON CAVALCANTE ORTIZ  - MS018258 
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S) - MS008848 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Solon 

Rodrigues Lima opõe embargos de declaração contra o acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO EM CADASTRO DE RESERVA. 
PRETENSÃO DE NOMEAÇÃO. PRETERIÇÃO POR CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. SURGIMENTO DE VAGAS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE VAGAS. ILEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO.

1. A teor do RE 837.311/PI, julgado sob o regime da repercussão geral, como 
regra o candidato aprovado em cadastro de reserva não é titular de direito público 
subjetivo à nomeação, não bastando para a convolação da sua expectativa o 
simples surgimento de vagas ou a abertura de novo concurso, antes exigindo-se 
ato imotivado e arbitrário da Administração Pública.

2. Para que a contratação temporária configure-se como ato imotivado e 
arbitrário, a sua celebração deve deixar de observar os parâmetros estabelecidos 
no RE 658.026/MG, também julgado sob a sistemática da repercussão geral, bem 
como há de haver a demonstração de que a contratação temporária não se destina 
ao suprimento de vacância existente em razão do afastamento temporário do 
titular do cargo efetivo e de que existem cargos vagos em número que alcance a 
classificação do candidato interessado.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.

O recorrente sustenta, em síntese, omisso o acórdão porque devidamente comprovada a 

existência de duas vagas, porque as provas juntadas foram aquelas dentro das suas 

possibilidades, de maneira que caberia à Administração Pública fazer a contraprova das suas 

alegações e eventualmente demonstrar que as contratações temporárias foram para o suprimento 

de situações excepcionais, e que houvera também a comprovação da necessidade de serviço.

Por outro lado, aponta contradição na medida em que indicado no acórdão embargado o 

teor do RE 658.026/MG, cujo item 3 da ementa respectiva estipula a impossibilidade de 

contratação para serviços ordinários.
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Contrarrazões em e-STJ fls. 494/502.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 56.361 - MS 

(2018/0010248-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. HIPÓTESE DE CABIMENTO. 
CONTRADIÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO. TRANSCRIÇÃO PARCIAL 
DO TEOR DO VOTO. OMISSÃO. DESCARACTERIZAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA IMPUGNATIVA. TRANSCRIÇÃO PARCIAL DO TEOR DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação vinculada ao 
saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando, 
contudo, ao mero reexame da causa.
2. A contradição que autoriza a oposição dos embargos é intrínseca ao julgado 
impugnado, ou seja, entre as suas proposições, fundamentação e conclusão, e não 
entre ele e fatores externos a si, como, por exemplo, as provas dos autos ou as 
alegações das partes. 
3. É estreme de dúvidas que a transcrição parcial do texto decisório na petição dos 
embargos de declaração com o intuito de configurar um suposto vício, a legitimar a 
oposição deles, não se coaduna com a boa-fé processual, com a expectativa de 
comportamento legítimo e honesto que se espera da parte, fato que autoriza a sanção 
por litigância de má-fé.
4. Embargos de declaração rejeitados, condenado o embargante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): São 

improcedentes as razões.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Não há nenhum dos vícios indicados pelo embargante.

Quanto à omissão, ocorreu de o acórdão embargado interpretar a documentação juntada 

e concluir que ela não evidenciava os requisitos necessárias para a existência de vagas e de 

preterição ilegal ao direito à nomeação, tampouco que a contratação temporária deixara de 
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observar os requisitos legais.

Ao dizer que a omissão ocorria porque não examinado determinado documento da 

forma como o embargante considerava mais consentâneo com os seus interesses, isto é, de um 

modo que acolhia a sua tese, a petição dos aclaratórios deixa claro que o intuito aqui é o de 

revisar o julgado, de reenfrentar a controvérsia, o que notadamente escapa ao âmbito dos 

aclaratórios, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.

Por outro lado, a contradição apontada não apenas inexiste, como é também indicativa 

da má-fé do embargante.

Em síntese, um dos fundamentos utilizados no acórdão foi o de que a contratação 

temporária tem assento constitucional e precisa, para ser considerada ilegal, que não atenda às 

prescrições e aos parâmetros estabelecidos no RE 658.026/MG, rel. Min. Dias Toffoli, julgado 

sob a sistemática da repercussão geral:

Ementa Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de 
inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do 
Estado de Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso 
processado pela Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por 
tempo determinado para atendimento a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. 
Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos II e IX, da Constituição 
Federal. Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. 
Declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos. 1. 
O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da Repercussão 
Geral do portal do STF na internet e trata, “à luz dos incisos II e IX do art. 37 da 
Constituição Federal, [d]a constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as 
hipóteses de contratação temporária de servidores públicos”. 2. Prevalência da 
regra da obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso II, CF). As regras 
que restringem o cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição 
Federal e devem ser interpretadas restritivamente. 3. O conteúdo jurídico do art. 
37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa 
forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a 
contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos 
em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja 
temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de 
contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços 
ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das 
contingências normais da Administração. 4. É inconstitucional a lei municipal em 
comento, eis que a norma não respeitou a Constituição Federal. A imposição 
constitucional da obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem como 
objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os 
da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras 
hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, 
proceder à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição 
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Federal. 5. Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de la 
culture de gestion, a cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada para 
‘cultura de gestão estratégica’) que consiste na interiorização de um vetor do 
progresso, com uma apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção 
de que os atos de administração devem ter a pretensão de ampliar as 
potencialidades administrativas, visando à eficácia e à transformação positiva. 6. 
Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar procedente a 
ação e declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso III, da Lei nº 509/1999 
do Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de 
garantir o cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento do 
excepcional interesse social.
(RE 658026, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
09/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-214 DIVULG 30-10-2014 PUBLIC 31-10-2014)

Dentre esses parâmetros, está a impossibilidade de a contratação temporária ocorrer 

para a prestação de serviços ordinários, a contradição apontada pelo embargante 

concentrando-se na circunstância de que apesar de dito isso, o acórdão entendeu que era regular 

a contratação para o cargo de professor da rede estadual de ensino, um cargo cujas funções são 

tipicamente ordinárias.

A má-fé do embargante ao apontar contradição nessa premissa reside em que ele faz 

tal remissão em sua petição recursal sem relatar que ao propor essa premissa o voto proferido 

por mim complementou-a para dizer, logo em seguida, que a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal havia evoluído, em julgados supervenientes, para permitir que a contratação temporária 

possa regularmente ocorrer para funções estatais ordinárias, desde que com a finalidade de 

suprir vacância temporária:

Para além disso, o interessado deve comprovar também que a 
contratação temporária tampouco se destina ao suprimento de vacâncias 
temporárias, isto é, aquela vacância em que o titular do cargo efetivo está 
afastado por uma circunstância provisória, como uma licença médica, 
licença-prêmio, férias ou outras hipóteses semelhantes.

Isso porque a compreensão deve ser a de que o serviço público é 
contínuo e se ele eventualmente não puder ser prestado porque um 
determinado servidor está, por exemplo, em gozo de licença para 
frequentar um mestrado, deverá haver uma outra pessoa para fazer as 
suas vezes enquanto não retornar.

É perfeitamente admissível a impossibilidade de deslocar-se um outro 
servidor para suprir a falta do colega, porque então o serviço prestado 
por si ficaria descoberto, daí por que nessa situação a contratação 
temporária também surge juridicamente aceita, conforme a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal:

Ementa: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI 
COMPLEMENTAR 22/2000, DO ESTADO DO CEARÁ. 
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CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROFESSORES DO ENSINO 
BÁSICO. CASOS DE LICENÇA. TRANSITORIEDADE 
DEMONSTRADA. CONFORMAÇÃO LEGAL IDÔNEA, SALVO 
QUANTO A DUAS HIPÓTESES: EM QUAISQUER CASOS DE 
AFASTAMENTO TEMPORÁRIO (ALÍNEA “F” DO ART. 3º). 
PRECEITO GENÉRICO. IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DE 
ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO E OUTROS (§ ÚNICO 
DO ART. 3º). METAS CONTINUAMENTE EXIGÍVEIS. 1. O artigo 
37, IX, da Constituição exige complementação normativa criteriosa 
quanto aos casos de “necessidade temporária de excepcional 
interesse público” que ensejam contratações sem concurso. Embora 
recrutamentos dessa espécie sejam admissíveis, em tese, mesmo para 
atividades permanentes da Administração, fica o legislador sujeito 
ao ônus de especificar, em cada caso, os traços de emergencialidade 
que justificam a medida atípica. 2. A Lei Complementar 22/2000, do 
Estado do Ceará, autorizou a contratação temporária de professores 
nas situações de “a) licença para tratamento de saúde; b) licença 
gestante; c) licença por motivo de doença de pessoa da família; d) 
licença para trato de interesses particulares; e ) cursos de 
capacitação; e f) e outros afastamentos que repercutam em carência 
de natureza temporária”; e para “fins de implementação de projetos 
educacionais, com vistas à erradicação do analfabetismo, correção 
do fluxo escolar e qualificação da população cearense” (art. 3º, § 
único). 3. As hipóteses descritas entre as alíneas “a” e “e” indicam 
ocorrências alheias ao controle da Administração Pública cuja 
superveniência pode resultar em desaparelhamento transitório do 
corpo docente, permitindo reconhecer que a emergencialidade está 
suficientemente demonstrada. O mesmo não se pode dizer, contudo, 
da hipótese prevista na alínea “f” do art. 3º da lei atacada, que 
padece de generalidade manifesta, e cuja declaração de 
inconstitucionalidade se impõe. 4. Os projetos educacionais previstos 
no § único do artigo 3º da LC 22/00 correspondem a objetivos 
corriqueiros das políticas públicas de educação praticadas no 
território nacional. Diante da continuada imprescindibilidade de 
ações desse tipo, não podem elas ficar à mercê de projetos de 
governo casuísticos, implementados por meio de contratos 
episódicos, sobretudo quando a lei não tratou de designar qualquer 
contingência especial a ser atendida. 5. Ação julgada parcialmente 
procedente para declarar inconstitucionais a alínea “f” e o § único 
do art. 3º da Lei Complementar 22/00, do Estado do Ceará, com 
efeitos modulados para surtir um ano após a data da publicação da 
ata de julgamento.
(ADI 3721, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 09/06/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-170 
DIVULG 12-08-2016 PUBLIC 15-08-2016)

Nesse julgado, o Em. Ministro Teori Zavascki faz remissão à 
evolução da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que inicialmente 
não aceitava como possível a contratação temporária para cargos ditos 
permanentes, isto é, para o desempenho de funções que tivessem relação 
a atividades ordinárias da Administração, ao depois evoluindo, no entanto, 
para considerar constitucionais, nessa hipótese, a contratação havida com 
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tal finalidade, desde que respeitado sempre o caráter emergencial e 
extraordinário, observando-se a possibilidade de contingências que fogem 
ao controle da Administração Pública:

Em alguns julgados, a Corte chegou a referendar o entendimento de 
que a contratação temporária não poderia sequer ter por objeto 
atividades de cunho permanente, porque isto equivaleria a um 
verdadeiro contrassenso com a mensagem do art. 37, IX, da CF. Foi 
o que se concluiu, por exemplo, na ADI 3430, que possui a seguinte 
ementa:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL CAPIXABA QUE 
DISCIPLINOU A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
SERVIDORES PÚBLICOS DA ÁREA DE SAÚDE. POSSÍVEL 
EXCEÇÃO PREVISTA NO INCISO IX DO ART. 37 DA LEI 
MAIOR. INCONSTITUCIONALIDADE. ADI JULGADA 
PROCEDENTE. I - A contratação temporária de servidores sem 
concurso público é exceção, e não regra na Administração Pública, 
e há de ser regulamentada por lei do ente federativo que assim 
disponha. II - Para que se efetue a contratação temporária, é 
necessário que não apenas seja estipulado o prazo de contratação 
em lei, mas, principalmente, que o serviço a ser prestado revista-se 
do caráter da temporariedade. III - O serviço público de saúde é 
essencial, jamais pode-se caracterizar como temporário, razão pela 
qual não assiste razão à Administração estadual capixaba ao 
contratar temporariamente servidores para exercer tais funções. IV - 
Prazo de contratação prorrogado por nova lei complementar: 
inconstitucionalidade. V - É pacífica a jurisprudência desta Corte 
no sentido de não permitir contratação temporária de servidores 
para a execução de serviços meramente burocráticos. Ausência de 
relevância e interesse social nesses casos. VI - Ação que se julga 
procedente. (ADI 3430, Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 12/08/2009, DJe de 
23/10/2009)

Mais à frente, porém, essa compreensão foi reelaborada pelo 
próprio Plenário, que passou a admitir a contratação temporária, 
mesmo para funções estatais ordinárias, desde que a necessidade de 
contratação adicional também se mostrasse temporária, como bem 
explicitado pela Ministra Cármen Lúcia na ADI 3386:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ART. 2º, INC. III, DA LEI N. 8.745/93: NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, 
PARA FINS DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL; REALIZAÇÃO 
DE RECENSEAMENTOS E OUTRAS PESQUISAS DE 
NATUREZA ESTATÍSTICA EFETUADAS PELA FUNDAÇÃO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – 
IBGE. 1. É de natureza permanente a atividade de estatística e 
pesquisa desenvolvida pelo IBGE; sua intensidade e o volume 
dessas pesquisas não são os mesmos todo o tempo. 2. Possibilidade 
de contratação temporária, nos termos do art. 37, inc. IX, da 
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Constituição da República, para atender à necessidade temporária 
de pessoal necessário à realização de trabalhos em determinados 
períodos. Observância dos princípios da eficiência e da moralidade. 
3. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI 
3386, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado 
em 14/04/2011, DJe de 24/08/2011)

Esta ideia foi retomada no julgamento da ADI 3247, concluído em 
26/03/2014, quando a Corte deu por constitucional a Lei estadual 
6.915/97, do Maranhão, que, assim como no caso em apreço, 
dispunha sobre contratação de profissionais de educação. [...]

..................................................................................................

..............

Isto tudo demonstra que o art. 37, IX, da CF impôs ao legislador o 
cuidado especial de especificar o traço de emergencialidade das 
situações de “necessidade temporária de excepcional interesse 
público” ensejadoras da contratação sem concurso, bem assim de 
velar para que a temporariedade das contratações feitas com este 
fundamento não se perca em ilimitadas prorrogações ou mesmo na 
incorporação definitiva dos servidores contratados a título precário, 
o que representaria um ostensivo descaso com o concurso público. 
Se seriamente observados esses parâmetros, poderá a lei estipular 
hipóteses de contratação temporária mesmo para a execução de 
atividades usuais, regulares ou ordinárias da Administração 
Pública.

A questão é que essa contratação, além de ser legal, também não 
implica a conclusão da existência de cargo vago definitivamente e que 
pode ser provido por concurso público.

Assim, se o candidato interessado afirma que há contratação 
temporária, que essa contratação é ilegal e que isso redunda no seu direito 
de ser nomeado, deve comprovar que não se observaram as balizas do 

RE 658.026/MG e que tampouco a contratação era para o suprimento de 
vacância temporária de cargo, somente com isso se caracterizando o ato 

administrativo como imotivado e arbitrário, para efeito do disposto no RE 

837.311/PI.

Não há por óbvio nenhuma contradição nisso. 

O voto condutor da unanimidade explicitou que embora um determinado requisito para a 

regularidade da contratação temporária tenha sido fixado de uma forma pelo Supremo Tribunal 

Federal, esse mesmo Tribunal tinha ao depois disso adicionado uma nova compreensão a esse 

requisito, isso com o objetivo de que a rigor a contratação temporária não ocorra para funções 

ordinárias mas que, quando isso acontecer, seja para suprir vacância temporária, portanto 

admitindo-a.
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Assim, além de não haver contradição nisso, é estreme de dúvidas que a transcrição 

parcial do texto decisório na petição dos embargos de declaração com o intuito de configurar um 

suposto vício, a legitimar a oposição deles, não se coaduna com a boa-fé processual, com a 

expectativa de comportamento legítimo e honesto que se espera da parte.

Julgo cabível, pois, a cominação da penalidade prevista nos arts. 80, inciso II, e 81 do 

CPC.

Assim, rejeito os embargos de declaração e condeno o embargante em litigância de 

má-fé e ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2018/0010248-5 RMS    56.361 / MS

Números Origem:  14122265220178120000  1412226522017812000050000

PAUTA: 19/06/2018 JULGADO: 19/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOLON RODRIGUES LIMA 
ADVOGADOS : CLEITON MONTEIRO URBIETA  - MS018380 

 ANTONIO ANDERSON CAVALCANTE ORTIZ  - MS018258 
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S) - MS008848 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SOLON RODRIGUES LIMA 
ADVOGADOS : CLEITON MONTEIRO URBIETA  - MS018380 

 ANTONIO ANDERSON CAVALCANTE ORTIZ  - MS018258 
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LEANDRO PEDRO DE MELO E OUTRO(S) - MS008848 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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